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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO FISCAL. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. INVIABILIZAÇÃO DA 
RECUPERAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual, em sede de execução fiscal, é 
possível a prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação judicial, 
desde que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que a penhora 
poderia comprometer o funcionamento da empresa e seu plano de recuperação 
judicial, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO FISCAL. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. INVIABILIZAÇÃO DA 
RECUPERAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual, em sede de execução fiscal, é 
possível a prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação judicial, 
desde que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que a penhora 
poderia comprometer o funcionamento da empresa e seu plano de recuperação 
judicial, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do 
entendimento firmado por esta Corte segundo o qual, em sede de execução fiscal, é 
possível a prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação judicial, 
desde que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial e na incidência da 
Súmula n. 7/STJ, para as alíneas a e c.

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência dos referidos óbices.
Afirma que "não desconhece o abrandamento feito pela jurisprudência 

dominante no colendo Superior Tribunal de Justiça, mas sustenta, no âmbito deste 
recurso especial, que a proibição de atos de penhora (constrição) e até mesmo de 
alienação deve ser medida excepcional, a ser deferida quando suficientemente 
demonstrada a incompatibilidade da penhora (ou da alienação) com o plano de 
recuperação. Consequentemente, até porque não existe plano de recuperação judicial 
no caso concreto, o v. acórdão, ao proibir, em tese, a penhora de bens (constrição 
judicial), violou a lei federal (art. 6°, § 7°, da Lei n° 11.101, de 2005), entrando, ainda, 
em divergência com a interpretação adotada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça" 
(fls. 232/233e).

Alega que "a regra do art. 47 da Lei n° 11.101, de 2005, também não pode 
ser invocada para, em evidente contradição com a regra do art. 6°, § 7°, da Lei 
n°11.101, de 2005, evitar a penhora (constrição) de bens em execução fiscal proposta 
contra a empresa em recuperação judicial. Trata-se de regra que fixa o objetivo geral 
da recuperação judicial, a ser alcançado, porém, dentro dos limites estabelecidos pela 
própria Lei n° 11.101, de 2005. E, dentre tais limites, vem a determinação de 
prosseguimento da execução fiscal (regra geral), a ser afastado apenas se, e somente 
se, apurado, concretamente, risco efetivo para a recuperação judicial" (fl. 233e).

Aduz, ainda, que "Não pretende o Recorrente a reapreciação da prova 
contida nos autos (Enunciado de Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça) ou outra 
situação não passível de conhecimento em sede de recurso especial, mas apenas a 
discussão acerca de questões jurídicas federais, como a violação das normas do CPC" 
(fl. 236e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 240/261e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

Documento eletrônico VDA35367282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/02/2023 17:03:20
Código de Controle do Documento: edf2d246-6079-4368-aa5c-9e4d82d493dd



realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente apontado, o Tribunal de origem adotou 

entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual, em sede de execução fiscal, é 
possível a prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação judicial, 
desde que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial.

Nesse entendimento, os seguintes julgados:
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROSSEGUIMENTO. RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Vigora no STJ o posicionamento de que, não obstante disponha a Lei nº 
11.101/05 que o pedido de recuperação judicial não suspende os feitos 
executivos, a possibilidade de prosseguimento da execução fiscal, assim 
como a preferência do crédito tributário, não ensejam, de forma automática, 
a continuidade de todos os atos executórios, tendo em vista que não devem 
ser realizados atos constritivos que venham a prejudicar a tentativa de 
recuperação da empresa. Precedentes: AgRg no REsp 1.121.762/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 5/6/2012, DJe 
13/6/2012; AgInt no AREsp 779.631/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF3ª região), Segunda Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 24/5/2016; AgRg no REsp 1519405/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 6/5/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.605.862/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 24/11/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO SOBRE A PRÁTICA DE ATOS 
CONSTRITIVOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ).
2. O deferimento do pedido de recuperação judicial não suspende a 
execução fiscal. Ressalte-se que, em sede de execução fiscal, é possível a 
prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação judicial, 
desde que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 956.853/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe de 15/12/2016.)
 
Outrossim, após exame dos elementos fáticos contidos nos autos, a Corte 

de origem assentou que a penhora poderia comprometer o funcionamento da empresa 
e seu plano de recuperação judicial, confira-se (fl. 111e):
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No caso, como o saldo devedor é elevado, não há dúvida deque a penhora 
on line poderia comprometer o funcionamento da agravada e, 
consequentemente, o próprio plano de recuperação judicial.
 
Acolher a pretensão recursal demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
AQUISIÇÃO NO MERCADO "SPOT". INADIMPLÊNCIA. CÂMARA DE 
COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CCEE. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. RECONHECIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
PENALIDADES IMPOSTAS. DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. OBSERVÂNCIA. 
COBRANÇA INTEGRAL DOS VALORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO IMPUGNADA. 
OMISSÃO. AGRAVO INTERNO. INADEQUAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. Em ação proposta com vistas ao pagamento de energia adquirida no 
mercado de "spot", o Tribunal local entendeu que a CCEE não tinha 
legitimidade para figurar no polo ativo da ação, porquanto, na condição de 
representante processual, precisava de autorização expressa dos 
representados para demandar.
3. O ordenamento jurídico veda a reivindicação de direito alheio em nome 
próprio, salvo nas hipótese expressamente previstas em lei - legitimidade 
extraordinária ou substituição processual, ex vi do art. 6º do CPC/1973, 
correspondente ao art. 18 do CPC/2015.
4. A CCEE, em seu apelo raro, deixou de indicar o dispositivo de lei que lhe 
confere a prerrogativa de atuar como substituta processual de seus 
associados, fazendo apenas referência genérica à Lei n. 10.848/2004 e ao 
Decreto n. 5.177/2004, sem explicitar, no entanto, os respectivos 
dispositivos, sendo certo que a norma infralegal ali mencionada (Resolução 
Normativa ANEEL n. 109/2004) não se presta para esse desiderato.
5. A ofensa ao art. 15, §7º, da Lei n. 9.074/1995, ventilada no apelo 
extremo, não foi alvo de debate no julgado impugnado, nem objeto de 
embargos de declaração opostos na origem, o que denota a falta do 
indispensável prequestionamento e faz incidir, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
6. Considerando o altíssimo valor das penalidades cobradas pela CCEE e o 
estado de recuperação judicial da empresa, a Corte de origem entendeu 
que, por mais que os créditos aqui discutidos não estivessem integralmente 
abarcados pelo Plano de Recuperação Judicial, não era possível ignorar o 
princípio da preservação da empresa previsto no art. 47 da Lei n. 
11.101/2005, voltado a evitar a falência do empresário e possibilitar seu 
reequilíbrio econômico financeiro.
7. A conclusão lançada no aresto recorrido se amolda à compreensão 
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firmada no STJ, segundo a qual o art. 47 da Lei n. 11.101/2005 serve como 
um norte a guiar a operacionalidade da recuperação judicial, sempre com 
vistas ao desígnio do instituto, que é "viabilizar a superação da situação de 
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da 
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social 
e o estímulo à atividade econômica" (REsp 1.187.404/MT, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Corte Especial, julgado em 19/06/2013, DJe 
21/08/2013).
8. A modificação do julgado para admitir a cobrança pretendida não 
depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas 
do reexame dos elementos de convicção postos no processo, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 
7 do STJ.
9. A alegada contrariedade dos arts. 412 e 413 do CC não foi examinada na 
decisão agravada, e o agravo interno não se presta a sanar a omissão 
verificada, sendo os embargos de declaração a via recursal adequada para 
tanto (AgInt no REsp 1.656.690/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Primeira Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017).
10. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.511.140/PR, relator para acórdão Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 18/3/2021, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS QUE IMPLIQUEM 
RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. REEXAME PROBATÓRIO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o deferimento do 
processamento de recuperação judicial não é capaz de suspender, por si 
só, as execuções fiscais. Contudo, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei n. 
11.101/05, os atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 
recuperação judicial devem ser obstados enquanto mantida essa condição 
(AgRg no REsp 1.519.405/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 6/5/2015).
2. Não cabe, na via especial, rever entendimento da Corte de origem de que 
não há prova de que a penhora signifique a impossibilidade de continuidade 
da empresa. Inteligência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 779.631/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe de 24/5/2016, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ALIENAÇÃO DO PARQUE FABRIL DA EMPRESA 
PARA SATISFAZER O EXECUTIVO FISCAL. MEDIDA QUE PREJUDICA 
O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o deferimento do pedido de 
recuperação judicial não suspende a execução fiscal. Ressalte-se que, em 
sede de execução fiscal, é possível a prática de atos constritivos em face de 
empresa em recuperação judicial, desde que não fique inviabilizado o plano 
de recuperação judicial". (AgInt no AREsp 956.853/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.12.2016)
2. In casu, o Tribunal de origem consignou expressamente que a alienação 
do parque fabril poderia comprometer o plano de recuperação judicial da 
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empresa. A revisão desse entendimento somente seria possível por meio do 
reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o que não se 
permite em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.634.697/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2017, DJe de 27/4/2017, destaquei.)
 
No mais, o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio 

jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019, destaquei.)
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
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VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022, 
destaquei.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35630115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/03/2023 01:00:06
Código de Controle do Documento: e84127b7-f3ea-455a-8f8a-ff0cd73acfee


